
Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça

Em que pese a relevância dos serviços prestados pela entidade e a justeza do pleito contido no Projeto de Lei nº. 396/2010, de autoria da Deputada Beth Sahão, que declara de utilidade pública a “Casa de Apoio à Criança e ao Adolescente”, em Catanduva, é nosso dever informar à autora que, para maior celeridade no andamento do processo, devem ser juntados os documentos abaixo relacionados, exigidos pela Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública:

I – relatório circunstanciado das atividades efetivamente desenvolvidas nos três anos imediatamente anteriores à apresentação do pedido (2009, 2008 e 2007), pois do processo consta plano de trabalho e não, relatório das atividades desenvolvidas;

II – atestado de idoneidade moral de toda a diretoria, passado por autoridade do local onde se situa a sede. Segundo o artigo 30 do Estatuto, a diretoria da entidade é composta de Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários e 1º e 2º Tesoureiros. Do processo consta apenas o atestado referente ao Presidente.

Sala das Comissões, em

ANA PERUGINI

Relatora
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